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O ESTADO DE S. PAULO 

Comissões: a frustração das escolhas. 
Pela primeira vez desde que 

assumiu a liderança do PMDB na 
Constituinte, o senador Mário Co­
vas foi alvo de severas críticas. Nas 
comissões temáticas, que inicia­
ram seus trabalhos ontem, os cons­
tituintes se rebelaram contra o que 
classificaram de falta de democra­
cia na escolha dos presidentes, vi-
ce-presidentes e relatores. No ple­
nário da Assembleia, os parlamen­
tares que ficaram fora das comis­
sões extravasaram toda a sua frus­
tração e fizeram ameaças. Covas 
foi a todas as comissões, e tentou 
explicar os mecanismos políticos 
que conduziram às opções, frutos 
de acordos com os demais partidos, 
mas não convenceu, ou pelo menos 
não conseguiu apagar por inteiro 
as decepções. 

"Se não me derem lugar numa 
comissão, renunciarei ao mandato 
e voltarei ao meu Estado para di­
zer ao povo amazonense, que me 
elegeu para fazer a nova Constitui­
ção, que fui rejeitada, não me dei­
xaram trabalhar", ameaçou a de­
putada Beth Azize (PSB-AM), in­
dignada por ter ficado fora da Co­
missão de Ordem Económica. Ela 
reclamou pr inc ipa lmente do 
PMDB: "Hoje, o PMDB está fazen­
do com os pequenos partidos o que 
faziam com ele sob o regime auto­
ritário", desabafou, dirigindo-se 
ao deputado Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte e do 
PMDB, que prometeu examinar o 
assunto. 

Na Comissão de Ordem Social, 
o senador Ronan Tito (PMDB-MG) 
garantiu que o plenário tinha di­
reito de rebelar-se em função do 
"prato feito" oferecido por Covas. 
Ao seu lado, o deputado Hélio Cos­
ta (PMDB-MG) observava que quem 
tinha chegado à liderança conde­
nando justamente os acertos pré­
vios de cúpula não poderia agir 
contraditoriamente. 

Na Comissão de Ordem Econó­
mica, o deputado Roberto Cardoso 
Alves reagiu à indicação do relator 
Severo Gomes (ambos do PMDB de 
São Paulo). Cardoso Alves alegou 
que eram muito parecidos, pois ti­
nham propriedades rurais e indus­
triais, embora o preferido de Covas 
fosse muito mais rico que ele. 

Na Comissão do Sistema Tribu­
tário, Orçamento e Finanças, a 
bancada nordes t ina ameaçou 
abandonar o recinto na hora da vo­
tação, porque esperava ficar com 
os principais cargos para poder 
forçar uma drenagem maior de re­
cursos para a região. Deu Francis­
co Dornelles, do Rio, para presi­
dente, e José Serra, de São Paulo, 
para relator. Mas, mesmo contra­
riados, os nordestinos acabaram fi­
cando. 

O deputado Fernando Santana, 
do PCB da Bahia, excluído da Co­
missão de Ordem Económica (por 
iniciativa do secretário-geral da 
Mesa, o funcionário da Câmara 
Paulo Afonso Martins), adiantou 
que não aceitará mais nenhum car­
go preferindo ficar "passando de 
comissão em comissão, para acom­
panhar os trabalhos da Constituin­
te, sem fazer parte de nenhuma 
delas". 

O deputado Cássio Cunha Lima 
(PMDB-PB) reclamou dos concha­
vos, da interferência dos governa­
dores e do Planalto, salientando 
que os constituintes não tinham 
outra saída a não ser comer o "pra­
to feito". E o deputado Nelson 
Aguiar (PMDB-ES) disse não en­
tender como um processo constitu­
cional tenha como base inicial cri­
térios meramente políticos e deixe 
de lado a vivência dos constituin­
tes nos setores específicos das co­
missões e a capacidade de cada 
um. 

Ninguém quis 
lembrar "o 

pacote de abril" 
de Geisel 

Nenhum dos constituintes fez 
ontem qualquer menção ao 10° ani­
versário do chamado "pacote de 
abril", editado pelo então presi­
dente Geisel, que resultou no fe­
chamento do Congresso. Nenhum 
dos congressistas que cumpriam 
mandato naquela ocasião foi à tri­
buna para criticar esse ato de força 
do regime militar — nem mesmo os 
que pertenciam então à agremia­
ção do governo, a extinta Arena. 
Todos estavam muito ocupados 
com a escolha dos relatores das di­
versas comissões da Assembleia. 

"Foi um dos mais deploráveis 
momentos da história política do 
Pais, não apenas pelo fechamento 
do Congresso e cerceamento das 
prerrogativas de seus integrantes 
como pela edição de atos que re­
sultaram no fim das eleições dire-
tas e na criação dos senadores biô-
nicos" — criticou ontem o atual 1° 
vice-presidente da Constituinte, 
Mauro Benevides, que, na época, 
era secretário da Mesa do Senado. 

Benevides acompanhou de 
perto a "missão Portela", que bus­
cou recuperar a imagem do gover­
no depois do pacote de abril. Ele 
acha que esse ato de força "provo­
cou um hiato no processo de rede-
mocratização gradual do País". 
"Com isso, abriu oportunidade a 
que o senador Petrônio Portela re­
tomasse entendimentos com a so­
ciedade civil num clima de descon­
fiança, o que ficou conhecido como 
o diálogo sobre o nada." 

O deputado Henrique Alves 
(PMDB-RN) era um dos mais jovens 
parlamentares do Congresso na 
época. Hoje, ele faz uma crítica: "O 
partido deveria ter recuado tatica-
mente e aprovado a reforma do Ju­
diciário enviada pelo governo, o 
que teria impedido o fechamento 
do Congresso". E admite: "O paco­
te foi um retrocesso dentro do re­
trocesso, num momento em que o 
País lutava para reconquistar sua 
democracia". 

O deputado António Mariz, que 
hoje está no PMDB, mas era filiado 
à Arena naquela ocasião, não dis­
pensa críticas: "Foi um golpe vio­
lento no processo de redemocrati-
zação". 

A busca dos votos 

Acabar com os 
marajás: proposta 

do governador 
de Alagoas. 

Entre os 229 sugestões já 
apresentadas, e que servirão de 

base para o trabalho das 
subcomissões temáticas, uma 

o foi fora da Constituinte: 
a do governador de Alagoas, 

Fernando Collor de Mello, 
sugerindo que os Estados e 

municípios não poderão criar 
formas de remuneração 
diferentes das que sejam 

previstas em lei complementar 
para o funcionalismo público 

federal. A intenção do 
governador é acabar com a 
figura do marajá e por isso 

prevê punição rigorosa para os 
desobedientes: a perda do 

mandato do chefe do Executivo 
que ignorar as diretrizes 

Dornelles, na Comissão Tributérja. 
federais e criar lei especial 

de salários para o 
funcionalismo estadual ou 

municipal, implicando ainda 
essa desobediência na 

inelegibilidade do ocupante 
do cargo. A proposta de Collor 

de Mello será examinada 
pessoalmente pelo presidente 

da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, pois não se enquadra 

no regimento interno da 
Assembleia, que não prevê 

sugestões de governadores. Já 

o deputado Salim Curiati 
(PDS-SP) propôs a redução do 

número de deputados, dos 
atuais 479 para apenas 203, 

garantindo o mínimo de quatro 
parlamentares por Estado e 

Distrito Federal, e o mínimo de 
dois para os territórios. 

Curiati também propôs o direito 
de voto para maiores de 16 

anos, a redução para um ano no 
mandato das Mesas Diretoras da 
Câmara e Senado, e a liberação 

dos jogos de azar no País. 

Quem é quem 
Para conseguir e l e g e r os 

presidentes e relatores, os líderes 
receberam muitas ameaças. No 
f inal , prevaleceram os acordos 
e até o PDS foi contemplado. 

Governo 
A Comissão de Organização 

dos Poderes e Sistema de Governo 
foi instalada e logo começou o de­
bate sobre a implantação do Parla­
mentarismo, por iniciativa do de­
putado Bonifácio de Andrada 
^PDS/MG), que sugeriu uma defini­
ção preliminar do futuro regime de 
governo, sob pena de comprometer 
os trabalhos da própria comissão. 
Há subcondições para tratar espe­
cificamente do funcionamento do 
Executivo, do Legislativo e do Ju­
diciário, e estas podem tomar ru­
mos diferentes na discussão dos te­
mas políticos e institucionais, ob­
servou o constituinte mineiro. 

"Esta é a comissão mais impor­
tante", afirmou o deputado Egídio 
Ferreira Lima (PMDB/PE) depois 
de indicado para relator pelo pre­
sidente eleito, deputado Oscar Cor­
reia (PFL/MG). O 1° vice-presidente 
será Maurício Corrêa (PDT/DF) e o 
2° Dalton Canabrava (PMDB/MG) 
sendo a mesa diretora da comissão 
eleita por 56 dos 63 integrantes, 
numa composição previamente 
acertada pelas lideranças e repu­
diada pelo deputado Manoel Ri­
beiro (PA) malufista recentemente 
convertido ao PMDB. 

A eleição dos dirigentes da co­
missão durou mais de uma hora, e 
Manoel Ribeiro ainda quis adiar 
para hoje, considerando que não 
havia unidade da bancada do 
PMDB em favor de Egídio Ferreira 
Lima para relator. Outros deputa­
dos protestaram contra a nomea­
ção antecipada dos nomes pelo 
acordo de lideranças, embora to­
dos ressaltassem qualificação da 
direção da comissão. Jorge Hage 
(PMDB/BA) protestou contra o pe­
dido de adiamento lembrando que 
a Constituinte está com mais de um 
mês de atraso em seu cronograma 
estimativo de trabalhos. O presi­
dente Oscar Corrêa cometeu al­
guns lapsos ao dar início aos traba­
lhos: chamou o deputado Maurício 
Corrêa de "Raimundo" e o senador 
José Fogaça de "deputado". 

deputado Valmir Campelo (PFL-
DF) apresentou sua proposta de 
autonomia do Distrito Federal, 
com eleição direta para governa­
dor e vice, além da formação de 
uma Assembleia Legislativa, que 
depois definiria a situação das oito 
cidades satélites de Brasília. 

Thomaz Nono esclareceu que 
sua proposta para a cornrssãts será -
de ampla participação e cada titu­
lar deverá levar sugestões que pos­
sam ampliar esse espaço, porque 
ele não pretende oferecer "paco­
tes" aos constituintes. A Mesa sis­
tematizará os trabaihos e impedira 
os radicalismos, afirmou. 

Soberania 

tor, obtendo 12 votos entre os 57 
votantes da comissão. 

O desagrado dos integrantes 
da Comissão de Ordem Económica 
foi expresso nos aproximadamente 
10% de votos em branco e 11% anu­
lados propositadamente. A apura­
ção resultou em 44 votos para José 
Lins; 46 para Hélio Duque e 41 pa-
ra Albano Franco. A eleição para a 
presidência e suplèncias das três 
subcomissões de Ordem Económi­
ca será hoje, às 15 horas, embora 
neste caso os acordos também já 
estejam praticamente fechados. Os 
lideres apenas não têm divulgado 
os nomes para evitar maiores con-
flitos, como os registrados ontem. 

Garantia 

Estado 

A comissão de Soberania dos 
Direitos e Garantias do Homem e 
da Mulher iniciou seu trabalhos 
ontem sob protestos de vários par­
lamentares, do PMDB e PFL, que 
apoiaram as críticas do deputado 
Ziza Valadares (PMDB-MG) que se 
recusou a votar para a eleição do 
presidente e dois vices da comis­
são. "Isto aqui virou uma farsa, 
chega de receber prato feito e ban­
car vaca de presépio", disse Vala­
dares, protestando contra o acerto 
feito entre PMDB e PFL dando a 
presidência ao deputado Mário As-
sad (PFL), a 1* vice-presidência a 
Aécio Neves e a 2* a Anna Maria 
Rattes (ambos do PMDB). O peeme-
debista gaúcho José Paulo Bisol fi­
caria com o cargo de relator. 

Diante dos protestos, o senador 
João Menezes, que dirigia os traba­
lhos, encerrou a sessão convocan­
do outra para a tarde e dasabafou: 
"Eu também não estou entendendo 
direito, caí de pára-quedas aqui e 
só fui avisado de tudo há uma ho­
ra". O líder do PMDB na Consti­
tuinte. Mário Covas, festejado até 
então, foi o mais criticado. 

Às 15 horas a comissão voltou a 
se reunir e mais uma vez Ziza Vala­
dares liderou os protestos. Mas, 
mesmo assim, todos se renderam e 
endossaram os nomes previamente 
acertados pela cúpula dos parti­
dos: Mário Assad teve 42 votos, Aé­
cio Neves e Anna Maria Rattes fo­
ram eleitos com 36 indicações. 

Sistema tributar: IO 

Com a presença de apenas 46 
dos 63 titulares, a Comissão de Or­
ganização do Estado elegeu José 
Thomaz Nono (PFL) para presiden­
te, com 44 votos; Nabor Júnior e 
José Maranhão, ambos do PMDB, 
com 44 votos cada, para 1° e 2° vice-
presidentes. O cargo de relator, 
por acordo de liderança, coube ao 
senador José Richa (PMDB), que 
naõ tomou posse porque está fora 
do País. 

Nesta comissão, o PMDB deve­
rá indicar mais quatro parlamenta­
res para preencher as vagas do 
PTB, PT, PC do B e PL, que não têm 
deputados e senadores suficientes 
para as vagas a eles destinadas. O 
líder do PMDB na Constituinte ex­
plicou que isso só será feito depois 
que o partido receber uma lista­
gem completa de todas as comis­
sões. 

Ontem mesmo, enquanto Tho­
maz Nono instalava a comissão, o 

Economia 
Prevaleceram os acordos inter-

partidários também na escolha da 
Mesa diretora da Comissão da Or­
dem Económica, que terá o deputa­
do José Lins (PFL-CE) na presidên-
cia; o deputado Hélio Duque 
(PMDB-PR) na 1* vice-presidência; 
o senador Albano Franco na 2" vi­
ce-presidência; e o senador Severo 
Gomes (PMDB-SP) como relator, 
por indicação regimental de José 
Lins, apesar de o deputado peeme-
debista Roberto Cardoso Alves 
(SP) ter tentado estabelecer a deci­
são por votação. 

Cardoso criticou os acordos de 
liderança que definiram os presi­
dentes e relatores das comissões, 
sem que fosse ouvida a maioria dos 
membros dos partidos. Com apoio 
de alguns dissidentes do próprio 
PMDB, do PFL e do PDS, Cardoso 
Alves lançou-se candidato a rela-

A Comissão do Sistema Tribu­
tário, Orçamento e Finanças será 
presidida pelo ex-secretário da 
Receita Federal e ex-ministro da 
Fazenda, Francisco Dornelles, do 
PFL do Rio. O PMDB, graças aos 
acordos interpartidários, ficará 
com os outros três cargos de impor­
tância: o deputado José Serra (SP) 
será o relator; Osmundo Rebouças 
(CE) e Ivo Vanderlinde (SC) ficarão 
com a 1* e 2"-vice-presidências. 

Mas os acordos não impediram 
o surgimento de uma chapa dissi­
dente, que acabou conseguindo 
apenas seis votos, numa eleição 
conturbada principalmente pelos 
representantes do Nordeste, que 
se consideraram discriminados pe­
la escolha de parlamentares do Sul 
para os postos mais importantes. A 
chapa alternativa foi encabeçada 
pelo senador Divaldo Suruagy 
(PFL-AL) e a votação foi conduzida 
por Furtado Leite (PFL-CE), que 
sequer anunciou quais eram os 
candidatos nem o que se votava. 
Depois de muita confusão e diver­
sos pedidos de suspensão da vota­
ção, o senador Carlos Alberto de 
Carli (PMDB-AM) anunciou que 
concorreria à l'-vice-presidência, 
na chapa de Suruagy, derrotada. 

Eleito presidente, Dornelles 
prometeu ouvir segmentos da po­
pulação e tornar o sistema tributá­
rio compatível com o estágio de de­
senvolvimento do País, descentra-
lizando-o para promover a maior 
distribuição de renda entre pes­
soas e regiões, além de dar flexibi­
lidade ao Imposto de Renda, para 
adaptá-lo à condução da política 
económica. 

O relator designado, José Ser­
ra, salientou que a elaboração do 
capítulo do sistema tributário não 
deve transformar-se em disputa de 
arrecadação por regiões. O objeti-
vo, disse, deve ser o da justiça so­
cial, dentro de um sistema transpa­
rente e totalmente fiscalizado pelo 
Legislativo, com revisão, ainda, 
dos incentivos fiscais e subsídios, 
além da descentralização de todo o 
procedimemnto do setor. 

Os representantes do Nordes­
te, entretanto, deram claras de­
monstrações de que lutarão para 
que a região tenha privilégios no 
repasse dosrecursos federais e já 
estabeleceram acordos para levar 
a efeito essa pretensão. 

O PDS ganhou a presidência de 
uma única das comissões temáti­
cas, a da Organização Eleitoral, 
Partidária e Garantia nas Institui­
ções, através do senador Jarbas 
Passarinho (PA), cuja eleição foi 
tranquila. Passarinho teve seu no­
me saudado até pelo líder Mário 
Covas, que o apontou como conhe­
cedor do assunto e parlamentar ex­
periente. O relator indicado pelo 
presidente íoí o deputado Prisco 
Viana (BA), hoje no PMDB mas ten­
do sido da antiga Arena e do PDS. 

Os parlamentares do PMDB 
protestaram, afirmando que ter Pa-
sarinho como presidente e Prisco 
como relator era o mesmo que en­
tregar o comando dos dois princi­
pais cargos da comissão ao PDS, 
mas o líder Mário Covas também 
elogiou o deputado Prisco Viana, 
salientando ser ele um dos maiores 
conhecedores da legislação eleito­
ral no Congresso. 

Social 
Após uma reunião confusa, em 

que predominaram as crficas à de­
mocracia usada pelo PMDB e PFL 
na composição de sua direção, a 
Comissão de Ordem Social confir­
mou o nome do deputado Edme Ta­
vares (PFL-PB) para a presidência. 
Almir Gabriel (PMDB-BA), indica­
do para relator, abriu mão do car­
go diante das críticas levantadas 
por parlamentares do PMDB lide­
rados pelo deputado Domingos 
Leonelli (PMDB-BA), que decidiu 
também concorrer ao cargo. O as­
sunto foi discutido em reunião de 
líderes ontem à noite, mas não hou­
ve definição: Gabriel obteve 7 vo­
tos e Leonelli 6. Devido à inexpres-
sividade do quórum da reunião, o 
líder Mário Covas decidirá a ques­
tão hoje. A 1" vice-presidência fi­
cou com Hélio Costa (PMDB-MG) e 
a 2' com Adilson Mota (PDS-CE). 

Família 
O deputado Marcondes Gade­

lha PFL-PA, indicado pelo acordo 
de lideranças para a presidência 
da comissão de Família, Educação, 
Cultura, Esportes, Ciência e Tecno­
logia e da Comunicação foi manti­
do no cargo recebendo 50 dos 60 
votos dos constituintes que inte­
gram a comissão. Ele concorreu 
com o deputado Mendes Ribeiro — 
PMDB-RS, que decidiu apresentar-
se para a disputa, depois de criti­
car a indicação de Gadelha, afir­
mando que há mais de um mês en­
caminhou uma carta ao líder do 
PMDB na Constituinte, Mário Co­
vas, apresentando-se como candi­
dato. 

Confirmada a sua indicação, 
Gadelha referendou o nome do de­
putado Arthur da Távola — PMDB-
RJ, para relator, que havia sido in­
dicado por Covas. Com 47 votos, fi­
cou na 1* vice-presidência o depu­
tado José Elias Moreira, PTB-MS e 
na 2" vice-presidência o deputado 
Osvaldo Sobrinho, PMDB-MT. 

Uma Assembleia com problemas. Mas mais democrática. 
Desde ontem as lideranças 

partidárias, principalmente as do 
PMDB e do PFL, estão às voltas 
com as escolhas de presidentes, vi-
ce-presidentes e relatores das co­
missões e subcomissões da assem­
bleia Constituinte, enfretando re­
sistências e problemas que não 
existiram na Constituinte de 46 e 
na reforma constitucional de 67. 

Relator-geral da reforma cons­
titucional de 1967, o deputado Kon-
der Reis (PDS SC), agora membro 
da importante Comissão de Siste­
matização da Constituinte, consi­
dera o atual processo muito mais 
participativo. Lembrou que com as 

comissões e subcomissões os cons­
tituintes participarão diretamente 
da elaboração da nova Carta desde 
o início, e não mais apenas para 
colaborar na votação final. 

Em 1946 os constituintes pre­
pararam um projeto e, em 1967, o 
Congresso recebeu projeto pronto 
do marechal-presidente Castelo 
Branco, com dia marcado para vo­
tar. Em 1987 o quadro é outro. O 
presidente Sarney convocou a As­
sembleia Constituinte, não envian­
do projeto a exame. Os partidos 
também não preparam previamen­
te sua proposta. Será um trabalho 
de baixo para cima, passando pelo 

crivo de oito comissões temáticas 
e, depois, pela Comissão de Siste­
matização, antes de votação final, 
em plenár io — sem data pre­
fixada. 

Na Constituinte de 1946 e na 
reforma constitucional de 67 os lí­
deres não tiveram o trabalho de 
distribuir todos os parlamentares 
em todas as comissões, agradando 
a uns e desagradando a outros, co­
mo está ocorrendo hoje. Em 46 e 
em 67 não havia comissões temáti­
cas, muitos menos Comissão de Sis­
tematização. 

O regimento interno da Consti-
tuinte de 46 — promulgado a 12 de 

março desse ano, previu apenas a 
"Comissão da Constituição", com a 
incumbência de elaborar o projeto 
da Carta Constitucional. O presi­
dente foi Nereu Ramos (PDS-SC) e 
o relator-geral, Cirilo Júnior, subs­
t i tuído depois por Costa Neto 
(PDS-SP). 

A comissão tinha a in­
cumbência de receber sugestões 
sobre a elaboração constitucional. 
O projeto, depois de elaborado, foi 
submetido ao plenário. As emen­
das apresentadas em plenário fo­
ram examinadas pela mesma "Co­
missão da Constituição" que pre-
parou a redação final. 

Quércia acha 
"fundamentar 
acelerar debate 

sobre o 
mandato de Sarney 

Querela: "não é hora d * formar frente". 

Embora negue que esteja arti­
culando a formação de uma frente 
de governadores para definir a du­
ração do mandato do presidente 
Sarney, o governador Orestes 
Quércia admitiu ontem que consi­
dera "fundamental" acelerar as 
discussões sobre o assunto. Quér­
cia confirmou ainda que pretende 
reunir-se com os governadores Mo­
reira Franco e Newton Cardoso. 
"Mas não é para formar uma fren­
te", advertiu Quércia. "A questão 
do mandato do presidente deve ser 
decidida pelo PMDB como um to­
do. E os governadores devem parti­
cipar dessa discussão." 

No PFL, essa possibilidade de 
início de conversações sobre a 
questão vem provocando sucessi­
vas reuniões. Os frentistas apenas 
esperam uma definição para lan­
çar a candidatura do ministro Au-
reliano Chaves, das Minas e Ener­
gia, à Presidência. "Ele já se tor­
nou o candidato natural do PFL", 
confirmou ontem o ex-deputado 
Paulino Cícero, atual presidente 
do PFL mineiro. Para muitos essa 
informação não é uma novidade — 
mas ela vinha sendo guardada em 
segredo pelos líderes frentistas, 
que prefeririam um momento 
oportuno para revelar. 

Cícero explicou ainda que toda 
a estratégia da campanha de Aure-
liano depende apenas das discus­
sões sobre o mandato de Sarney. 
"Estamos numa encruzilhada", 
constatou Cícero. "O texto constitu­
cional diz que o mandato será de 
seis anos. Mas a Constituinte é so­
berana e poderá dispor em contrá­
rio. Para nós, isso gera inseguran­
ça, principalmente porque acredi­
tamos num mandato definido a 
partir do desempenho da econo­
mia brasileira." 

Discussões 
As discussões sobre o tempo 

que ainda resta a Sarney na Presi­
dência certamente ganharão um 
ritmo mais acelerado a partir das 
declarações do ministro Dante de 
Oliveira, da Reforma Agrária, se­
gundo as quais mandato de seis 
anos equivale a golpe. Na oposição 
e, principalmente, no PFL, isso foi 
recebido com espanto. 

"Como é que um ministro de 
Estado pode dizer um negócio des­
ses?" — surpreéndeu-se o líder do 
PDS, deputado Amaral Neto. E foi 
apoiado por seu colega Artenir 
Werner (PDS-SC): "Dante está pe­
dindo para o chefe mandá-lo embo­
ra. É até hilariante um ministro 
querer encurtar o mandato de seu 
presidente". José Luís Maia (PDS-
PI) concordou: "Isso é ato de insu­
bordinação. Ele já devia ter sido 
mandado embora há muito tempo. 
Eu, do PDS, por sentimentalismo, 
defendo o mandato de seis anos, 
porque só daqui a dois mil anos o 
Nordeste poderá ter novamente 
um presidente". 

O líder do PTB, deputado Gas-
tone Righi, preferiu não acreditar 
que Dante tivesse dito o que disse: 
"Só se ele estiver achando o gover­
no tão ruim e quer acabar mais 
cedo". Mas o líder do PDT, Bran­
dão Monteiro, viu nas declarações 
de Dante uma oportunidade para 
criticar Sarney: "Seis anos é um 
golpe contra o povo brasileiro. A 
crise tem sua origem na ilegitimi­
dade do mandato de Sarney que, 
infelizmente, não pensa no Brasil, 
não tem propostas para a crise e só 
pensa no fiquismo. Isto é, ele trai 
os compromissos de Tancredo Ne­
ves e do PMDB, e quer ficar no 
poder seis anos, confundindo tran­
sição com governo normal". 

As discussões não param, Exa-
tamente por isso, poderam alguns, 
está na hora de não mais adiar o 
assunto. O próprio Quércia acredi­
ta que a atual situação económica 
do Brasil poderá facilitar esse en­
tendimento, através da união dos 
partidos, conforme propõe o sena­
dor Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP): "É preciso um maior 
entendimento em torno das teses 
prioritárias". 
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